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Regra ainda é como vamos fazer
para agressor não ir para a cadeia
Violênciadoméstica Primeirajuíza a prender por agressões em casa critica sistema Este ano já houve 33 mortes

PEDRO SOUSA TAVARES

No dia em que se soube que já morreram
este ano 33 mulheres vítimas de violência
doméstica Joana Salinas a primeira juíza
emPortugal a condenarumhomemapena
de prisão pormaus tratos àmulher e filhos
não hesita em criticar os magistrados que
evitam prenderos agressores
Uma ideia também defendida ontem

pela secretária de Estado da Igualdade Te
resaMorais que considerou pouco o nú
mero de processos por violência doméstica
que culminam em penas de prisão efetiva
sugerindo umamaior sensibilização dos
magistrados para agravidade do crime
Em declarações ao DN Joana Salinas

atualmente desembargadora na área dos
processos cíveis da Relação do Porto lem
brao grandepasso dado em2001 quan
do aviolência domésticapassou a ser con
sideradaum crimepúblico de investigação
obrigatória Logo nesse ano num julga
mento de primeira instância noTribunal de
Matosinhos ajuíza condenou umhomem
a quatro anos de prisão efetiva por maus
tratos àmulher e aos filhos escrevendo uma
novapáginanajustiça emPortugal
Desde então mesmo tendo deixado de

julgar estes casos manteve semuitopróxi
mado fenómeno Até porqueé tambéma
presidentedas delegaçõesde Matosinhos e
do Porto da CruzVermelha Portuguesaon
de funciona uma casa abrigo e um centro
de atendimento a vítimas de violência do

méstica Eé nessa qualidade que considera
que a leveza comque se continuaa olhar
para este fenómeno nomeadamente nos
tribunais emnada facilita a defesa da inte
gridade dasvítimas
Segundo JoanaSalinas entre 2001 e 2007

houve uma evolução positiva Haviamui
ta gente a cumprir penas de prisão efetiva
penas fortes que obrigavam ao afastamen
to davítima recorda Entretanto amoldu
rapenal dos crimes foi reduzidade sete pa
ra cinco anos de prisão o que implicou en
tre outras coisas que os julgamentos
deixassemde ser feitos por um coletivo de
três juizes passando a ter apenas um

Alémdo sinal de relativização dado pelo
legislador defende os restantes atores da
justiça tambémnão têmestado àalturadas
exigências OMinistérioPú
blico não tem uma atuação
coerente e arquiva as denún
cias commuita facilidade e
no julgamento as penas são
muito leves considera
De resto diz apesar de os

indicadores sugerirem que
não se devia evitar a prisão
sob pena de a agressão evo
luir para crimesmais graves
hoje emdia a regra é como
vamosfazerpara oagressor
não ir para a cadeia Não
digo que os agentes da Justi
ça não tenham anoção do problema res
salva admitindo que este é umproblema
quenasce na legislação e não é de forma
alguma um exclusivo português Na Euro

pa só os países nórdicos estão claramente
mais evoluídos frisa

Sindicatoquermaisformação
Para José Mouraz Lopes presidente daAs
sociação Sindical de Juizes ASJ é impor

tante sublinhara evolução
  da perceção da importância
da violência doméstica so
bretudo desde que esta pas
sou a ser crime público Esta
realidade era escondida e foi
descoberta e isso teve muita

importância
No entanto admite tam

bém o caminho tem de ser
acelerado É importante con
tinuarmos a apostar na for
mação dosjuizes e dospro
curadores e também a adap
tar as soluções legais que

possam contribuir para que se erradique
esseproblema considera apesar dedefen
der que antes da repressão penal deve
funcionar a repressão social deste crime

De 389 casos em Lisboa
desde março 8 deram prisão
DISCREPÀncias Dosquase390casosdevio
lênciadoméstica comunicados peloMinis
tério Público MP aos tribunais de Lisboa
entre 1 de março e 31 de outubro últimos
só oito resultaram até aomomento emcon

denações apenas de prisão efetiva revelam
os dados publicados no sítio da Internetda
Procuradoria Geral Distrital de Lisboa
PGDL
Segundo amesmapágina foram comu

nicados ao MP 343 casos aos quais acres
cem46 remetidos para instrução perfazen
do umtotal de389casos Dassituações co
municadas e de acordo com a página da
PGDL na Internet até 21 de novembro fo
ramdecididos 90 casos emprimeira instân
cia nos juízos e varas criminais de Lisboa
Destes 90 65 casos foram condenados

18 absolvidos num caso o Tribunal da Re

laçãoordenouarepetição dojulgamento
cuja sentençatinha sido de absolvição e seis
casos foram decididos noutras circunstân
cias

Das condenações oito tiverampenas de
prisão efetiva amais elevada das quais de
16 anos e a mais baixa de dois anos e oito
meses De referir que aprimeira condena
ção terá incluído outros crimes graves vis
to amoldura penal para a violência domés
ticanão exceder os cinco anos

Em dois casos foram aindaaplicadasme
didasdesegurançadeinternamentoemes
tabelecimento apropriado face à inimputa
bilidade penal do arguido Dezoito penasde
prisão foram suspensas acompanhadas de
pena acessória Os restantes casos ainda
não foram concluídos estando emcurso ou
a aguardar audiência PS T comlusa
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